
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Teresópolis

Edital 01/2015

Abre  inscrições  e  disciplina  outras 
providências para o 5º. Exame de Seleção de Estagiários 
da Procuradoria da República no município de Teresópolis

A  PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO  MUNICÍPIO  DE  TERESÓPOLIS/RJ,  com 

fundamento no Regulamento do Programa de Estágio aprovado pelas Portarias PGR/MPU Nº 378, de 9 de 

agosto de 2010, alterada pelas Portarias PGR/MPU Nº 576, de 12 de novembro de 2010 e Portaria PGR Nº 155 

de 30 de março de 2011 e Portaria PRRJ 587 de 06/07/2011, e demais regras da legislação pertinentes à 

formação do quadro de estagiários do Ministério Público Federal, faz saber que estarão abertas, no período de 

21 de setembro a 09 de outubro de 2015, as inscrições para o certame supra, nos seguintes termos:

I – Disposições Gerais

Art. 1º.  O presente processo seletivo visa ao preenchimento de 2 (duas) vagas e à composição 

de  cadastro  de  reserva  para  o  quadro  de  estagiários  da  Procuradoria  da  República  no  município  de 

Teresópolis/RJ, não havendo, portanto, a possibilidade de atuação em outro município.

§ 1º.  O aproveitamento dos candidatos aprovados no presente Exame se dará na medida das 

necessidades do órgão.



§ 2º.   A nomeação do candidato  aprovado obedecerá a ordem de classificação no 

Exame de Seleção. 

Art. 2º.  O presente processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, a contar da 

data de homologação do resultado final, prorrogável por igual período a critério da Procuradoria da 

República no município de Teresópolis.

Art. 3º.  O estágio acadêmico a que se refere este Exame de Seleção é regulado pelas 

disposições das Portarias PGR/MPU Nº 378, de 9 de agosto de 2010, alterada pelas Portarias PGR/MPU 

Nº 576, de 12 de novembro de 2010 e Portaria PGR Nº 155 de 30 de março de 2011 e Portaria PRRJ 587 

de  06/07/2011,  às  quais  ora  se  reporta,  e  o  conteúdo  deste  edital  estará  disponível  no  site: 

http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-

estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito.

Art. 4º.   Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que surgirem 

durante a validade deste processo seletivo às pessoas portadoras de deficiência que, no momento da 

inscrição  no  concurso,  declararem  tal  condição  e  cujas  atribuições  sejam  compatíveis  com  as 

deficiências de que sejam portadoras.

I. No caso do resultado da aplicação do percentual indicado no item anterior ser fracionário, 

este não será arredondado para o número inteiro seguinte.

II. Na hipótese do art. 4º, o interessado deverá anexar à documentação da confirmação da 

inscrição laudo médico detalhado expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do 

término das confirmações, do qual conste expressamente que a deficiência se enquadra na 

previsão do art. 4º e seus incisos do Decreto nº 3298, de 20/12/1999.

III. Na falta do relatório médico ou não contendo este as informações acima indicadas, o 

requerimento  de  inscrição  preliminar  será  processado como de  candidato  não  portador  de 

deficiência, mesmo que declarada tal condição.

Art. 5º.  Fica reservado, ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais, o percentual 

de 10% (dez  por cento) das vagas que venham a ser oferecidas, desde que aprovada em todas as 

etapas do presente e assim o declare no momento da inscrição;

http://www.prrj.mpf.gov.br/estagiarios/teresopolis
http://www.prrj.mpf.gov.br/estagiarios/teresopolis


I. Para concorrer ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais, o candidato deverá:

a) efetuar sua inscrição, conforme procedimentos definidos neste edital;

b) Informar a opção para participar da seleção por esse sistema;

c) O candidato deverá comparecer, quando convocado à entrevista pessoal, munido de 

carteira  de  identidade  original  e  comprovante  de  renda  familiar,  certidões  de 

nascimento do próprio, pais ou avós, devendo estes documentos serem utilizados como 

facilitadores para a  análise  do pleito,  além do correto  preenchimento  do Termo de 

Adesão ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais (Anexo III).

II. A banca que decidirá se o candidato atende os requisitos para permanecer concorrendo pelo 

Sistema de Cotas será designada pelo  Procurador-Chefe da Procuradoria da República  no 

Estado do Rio de Janeiro;

III.  Detectada  a  falsidade  na  declaração  o  candidato  será  automaticamente  eliminado  e 

responderá pelo crime de falsidade ideológica.

IV. O candidato convocado que não comparecer à entrevista pessoal ou comparecer sem 

portar documento original  de identidade ou o Termo de Adesão ao Sistema de Cotas para 

Minorias Étnico-Raciais passará a compor automaticamente a lista geral de inscritos.

Art.  6º.   Fica  destinada  a  10ª  vaga  aos  candidatos  com  deficiência  e/ou  aos 

participantes do Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais.  Havendo as duas situações neste 

processo seletivo,  prioritariamente, será convocado com deficiência e, na vaga seguinte (11º),  será 

convocado o candidato participante do Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais.

II – Das Inscrições

Art. 7º.   São requisitos para a inscrição:

I – Ter concluído 40% (quarenta por cento) da carga horária ou dos créditos do curso 

de Direito.

II - Não concluir o curso superior no 1º semestre de 2016.

III - Para a inscrição, os interessados deverão comparecer na sede da Procuradoria da 

República em Teresópolis,  localizada na Avenida Feliciano Sodré,  nº  1083 (Edifício 

APA), salas 912 a 915, entre 11h e 18h,  munido dos seguintes documentos:



• Carteira de Identidade (original de cópia);

• CPF (original e cópia);

• Laudo médico na forma prevista no inciso II do art. 4º, no caso de o candidato 

se declarar portador de deficiência;

• Termo de Adesão ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-Raciais (Anexo 

III), no caso de o candidato se declarar como Cotista;

• Instrumento de mandato, no caso de inscrição realizada por procurador.

IV - A inscrição será feita sem o pagamento de qualquer taxa.

§ 1º.  A inscrição e a participação no certame, sem o preenchimento dos requisitos 

acima expostos, não operam qualquer tipo de preclusão para a Administração, que, 

constatada a irregularidade da inscrição, excluirá o candidato do Exame na fase em 

que se encontre.

§  2º.   Quando do ingresso do aprovado no estágio  acadêmico da Procuradoria  da 

República no município de Teresópolis, ser-lhe-ão exigidos documentos de qualificação 

pessoal,  entre  os  quais  declaração  da  faculdade  do  período  em  que  se  encontra 

matriculado.

§  3º.   À  vista  do  informado  no  documento  mencionado  no  parágrafo  anterior, 

constatando  a  Administração  que  o  candidato  não  preenche  os  requisitos  para  a 

inscrição,  será  o  mesmo  automaticamente  excluído  do  certame,  convocando-se  o 

posterior classificado no presente processo seletivo.

§ 4º A inscrição do candidato implica aceitação das normas contidas do presente  

processo seletivo, no Regulamento do Programa de Estágio aprovado pelas Portarias 

PGR/MPU Nº 378, de 9 de agosto de 2010, alterada pelas Portarias PGR/MPU Nº 576, 

de 12 de novembro de 2010 e Portaria PGR Nº 155 de 30 de março de 2011 e Portaria 

PRRJ  587  de  06/07/2011,  e  demais  regras  da  legislação  pertinentes  à  formação  

do quadro de estagiários do Ministério Público Federal. 



III – Das provas e da classificação

Art. 5º.  O presente certame será dividido em 2 (duas) etapas: a primeira, consistindo 

de Prova Objetiva, e a segunda, de Prova Subjetiva. As duas etapas de seleção  serão realizadas em 

dia único, previstas para o dia 17 de outubro de 2015 às 9:00 horas, na Fundação Educacional da 
Serra dos Órgãos, localizada na Av. Alberto Torres, nº 111, alto, Teresópolis, salas 202 e 203 do 
prédio Flávio Bortoluzzi,  e terão duração total  máxima de 04 (quatro) horas,  somadas ambas as 

etapas.  Serão  corrigidas  as  provas  subjetivas  apenas  dos  15  (quinze)  primeiros  candidatos  que 

alcançarem  as  maiores  notas  nas  provas  objetivas,  assim  como  a  prova  do  primeiro  colocado 

concorrendo  à vaga de portador de necessidades especiais (caso haja) e a prova do primeiro colocado 

participante do sistema de cotas para minorias étnico-raciais (caso haja).

§  1º.  Em caso  de  empate  na  décima-quinta  colocação,  serão  corrigidas  as  provas 

subjetivas de todos os candidatos com nota igual à última posição na classificação;

§ 2º. Os candidatos deverão comparecer com 30 minutos de antecedência do horário 

previsto para o início da prova,  munidos de Carteira de Identidade, comprovante de 

inscrição e caneta esferográfica azul ou preta.

§ 3º.   Será automaticamente eliminado o candidato que não se apresentar  na hora 

designada para a realização da prova, observando-se que o acesso às salas de provas 

deverá ocorrer até às 8:50h, impreterivelmente, quando as portas serão fechadas. 

§ 4º.  Considera-se aprovado na 1ª etapa o candidato que tenha nota na Prova Objetiva 

igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos e tenha obtido ao menos 3 (três) acertos em 

cada disciplina.

§ 5º.  Para a realização das provas de que trata o caput, não será permitido qualquer 

tipo de consulta a legislação, doutrina, jurisprudência, livros, anotações, apontamentos 

ou, ainda, qualquer outro material que não seja necessário à realização das provas. 

§  6º.   O  candidato  que  for  encontrado  utilizando-se  de  qualquer  um dos  materiais 

mencionados no § 5º,  ou que se comunique com qualquer outro candidato, ou, ainda, 

que se comunique com qualquer pessoa através de aparelhos eletrônicos durante a 



realização das provas terá sua prova recolhida e estará automaticamente excluído do 

certame, de tudo se fazendo registro em ata própria.

§ 7º.  Somente será permitido ao candidato levar o caderno de questões e/ou rascunho 

da prova discursiva nos últimos 30 minutos antes do final do período de prova.

Art.  6º.    A  Prova  Objetiva,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  conterá  50 

(cinquenta) questões abrangendo as disciplinas de Português, Direito Civil, Teoria Geral do Processo, 

Direito Penal e Direito Constitucional,  conforme Programa constante do Anexo I,  todas valendo 2,0 

(dois)  pontos,  perfazendo uma nota total igual a 100 (cem). 

§  1º.  A  bibliografia  do  programa  constante  no  Anexo  I  será  publicada  no  site  do 

concurso posteriormente;

Art. 7º.  A prova subjetiva conterá 1 (uma) questão de Direito Civil,  1 (uma) questão de 

Direito  Penal,  1  (uma)  questão  de  Teoria  Geral  do  Processo  e  1  (uma)  questão  de  Direito 

Constitucional, conforme Programa constante do Anexo I, totalizando 4 (quatro)  questões.

§1º    As  respostas  deverão  ser  objetivamente  justificadas  até  o  número  de  linhas 

indicado na questão, sendo o excedente desconsiderado para avaliação.

§2º   Eventuais erros de Português importarão em diminuição da nota dada à questão.

§3º    A prova subjetiva valerá 100 (cem) pontos, sendo 25 (vinte e cinco) pontos por 

disciplina/questão.  

Art. 8º.  A nota final da prova será obtida pela média ponderada das provas objetiva e 

subjetiva, sendo considerado peso 1(um) para a prova objetiva e peso 2(dois) para a prova subjetiva.

Parágrafo único  No caso de empate na média de que trata o caput são os seguintes 

critérios de desempate, consecutivamente em caso de persistência:

a) Maior nota na prova subjetiva em Direito Constitucional;

b) Maior nota na prova subjetiva em Teoria Geral do Processo;

c) Maior nota na prova subjetiva em Direito Penal;



d) Maior nota na prova subjetiva em Direito Civil;

e) Maior idade.

                         Art. 9º.  No terceiro dia útil após a data de divulgação do gabarito da prova objetiva,  

ficará aberto o prazo para interposição de recurso contra o gabarito, por meio de petição dirigida ao 

Exmo  Procurador  da  República  no  município  de  Teresópolis,  Dr.  Paulo  Cezar  Calandrini  Barata, 

aduzindo as razões pelas quais entende que deva o gabarito ser modificado.

Art.  10.   Decididos  os  eventuais  recursos,  serão  divulgados  no sítio 

http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-

estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito o  gabarito  definitivo  e  a  listagem  de 

classificação.

Art. 11.  Após o resultado previsto no artigo anterior será dado início a correção das 

provas subjetivas das 15 (quinze) maiores notas da prova objetiva, conforme o exposto no Art.5º, § 4º. 

Art. 12.  Nos terceiro e quarto dias úteis após a data de divulgação do resultado da 

prova subjetiva,  ficará aberto o prazo para interposição de recurso contra a correção,  por meio de 

petição  dirigida  ao  Exmo.  Procurador  da  República  no município  de  Teresópolis,  Dr.  Paulo  Cezar 

Calandrini  Barata,  aduzindo as razões pelas quais  entende que deva a  pontuação ser  modificada, 

sendo aberta, apenas nestes dias, a vista do caderno de respostas da prova subjetiva.

Art. 13.  Decididos os eventuais recursos previstos no artigo anterior, não caberão mais 

recursos,  ocasião  em  que  o  resultado  final  do  concurso  será  divulgado  no  sítio 

http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-

estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito     e homologar-se-á o mesmo.

IV – Das disposições finais

http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito
http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito
http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-estagiario
http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-1/concurso-estagiario


Art. 14.  A ciência de todos os atos e prazos do presente processo seletivo é dever do 

candidato.

 

§  1º.   Para  os  fins  do  caput,  toda  a  divulgação  se  fará  através  do  sítio 

http://www.prrj.mpf.mp.br/institucional/mpf-nos-municipios/prm-teresopolis-

1/concurso-estagiario/em-andamento/5o-exame-de-estagio-em-direito

§  2º.   Na  hipótese  de  o  candidato  não  possuir  acesso  à  “internet”,  é  facultado  o 

comparecimento pessoal  à  Procuradoria  da República  no município  de Teresópolis, 

onde lhe será informado o andamento do certame e as providências que eventualmente 

tenha de adotar.

Art. 15.  O cronograma, que constitui o anexo II, poderá ser alterado para antecipar ou 

adiar informações a critério da Procuradoria da República no município de Teresópolis.

Art. 16.   Ao corpo de estagiários,  constituído por estudantes do curso de Direito de 

qualquer estabelecimento de ensino superior conveniado com a Procuradoria Regional da República-2ª 

Região e com a Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, incumbe prestar auxílio direto 

ao Procurador da República no município de Teresópolis, respeitada a hierarquia administrativa, sem, 

entretanto, criar vínculo empregatício, de qualquer natureza, com o Ministério Público Federal.

Art. 17.   O estágio terá duração de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite 

de 2 (dois) anos.

Art. 18.   A jornada das atividades em estágio será de 20 (vinte) horas semanais em 

horário de funcionamento do órgão, sem prejuízo das atividades discentes.

Art. 19.  Os estagiários farão jus  a  bolsa mensal remuneratória no valor de R$ 850,00 

(oitocentos e cinquenta reais), além de auxílio transporte, fixado em ato do Exmo. Sr. Procurador-Geral 

da República.

http://www.prrj.mpf.gov.br/estagiarios/teresopolis
http://www.prrj.mpf.gov.br/estagiarios/teresopolis


Art. 20.   Após convocado, o candidato que não comparecer no prazo de 03 (três) dias 

úteis será considerado desistente.

§ 1º.  O candidato convocado impossibilitado de iniciar o estágio  poderá,  mediante 

requerimento apresentado no prazo acima previsto  ao Exmo Procurador da República 

no  município  de  Teresópolis,  solicitar  o  seu  posicionamento  no  final  da  lista  dos 

aprovados  e  classificados  para  posterior  convocação,  obedecendo-se  a  ordem  de 

classificação, e o prazo de validade do referido processo de seleção, observado o Art. 

2º.

Art. 21.  Serão exigidos do aprovado apresentação dos seguintes documentos:

I- original e cópia da Carteira de Identidade;

II- original e cópia CPF;

III- original e cópia do comprovante de residência;

IV-  declaração  da  Instituição  de  Ensino  informando  o  percentual  da  carga  horária 

cursada ou dos créditos já concluídos.

V- 01 (uma) foto 3x4.

VI- Comprovante de quitação eleitoral para maiores de 18 anos;

VII-Comprovante  de  quitação  com  o  serviço  militar  para  maiores  de  18  anos 

do sexo masculino. 

Art. 22.  Os casos omissos serão decididos pela Comissão Examinadora.

Teresópolis,  25 de agosto de 2015.

ORIGINAL ASSINADO

CARLOS EDUARDO BARBOSA MARINHO
Coordenador de Estágio da PRM Teresópolis



ANEXO I - PROGRAMA
5º. Exame de Seleção de Estagiários da Procuradoria da República no município de Teresópolis

Direito Penal

Código Penal: parte geral, estelionato e suas modalidades (art. 171), crimes contra a 

administração pública (arts. 312 a 359-A) e apropriação indébita e sonegação previdenciárias (art. 168-

A e 337-A). Crimes contra a ordem tributária (Lei Federal 8137/90). Crimes ambientais (Lei 9605/98).

Direito Civil

Parte geral do Código Civil. Teoria geral das obrigações. Teoria geral dos contratos. 

Noções de Direito do Consumidor. Responsabilidade civil. 

Teoria Geral do Processo

Princípios.  Jurisdição.  Competência.  Formas de composição  de  litígios.  Sujeitos  da 

relação  jurídica  processual.  Lide.  Pretensão.  Direito  de  ação.  Processo  e  procedimento.  Direitos 

processuais subjetivos. Ônus processuais. Partes. Normas processuais. Noções de Direito Processual 

Coletivo. Atuação do Ministério Público no Processo individual e coletivo. 

Direito Constitucional

Normas  constitucionais.  Interpretação.  Aplicação,  eficácia  e  efetividade.  Poder 

constituinte. Controle de constitucionalidade. Remédios constitucionais. Dos princípios fundamentais. 

Dos  direitos  e  garantias  fundamentais.  Da  organização  do  Estado:  da  organização  político-

administrativa; da União; dos Estados federados; dos municípios; da administração pública, disposições 

gerais e dos servidores públicos. Da organização dos poderes: do Poder Judiciário, disposições gerais, 

do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e dos 

Juízes Federais; das funções essenciais à Justiça, do Ministério Público. Da segurança pública. Da 

saúde. Do meio ambiente. Da família. Da criança. Do adolescente. Do idoso. Dos índios. 



Português

Ortografia  oficial.  Acentuação.  Pontuação.  Flexão  nominal  e  verbal.  Emprego  de 

tempos e modos verbais. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Concordância verbal 

e  nominal.  Regência  verbal  e  nominal.  Crase.  Significação  das  palavras:  sinônimos  e  antônimos. 

Compreensão de textos.



ANEXO II - CRONOGRAMA 
5º. Exame de Seleção de Estagiários da Procuradoria da República no município de Teresópolis

INSCRIÇÕES DE 21 DE SETEMBRO a 09 DE OUTUBRO DE 2015

PROVA 17 DE OUTUBRO DE 2015

GABARITO 20 DE OUTUBRO DE 2015

RECURSO DO GABARITO 23 DE OUTUBRO DE 2015

RESULTADO DO RECURSO DO 
GABARITO

03 DE NOVEMBRO DE 2015

RESULTADO DA PROVA OBJETIVA 04 DE NOVEMBRO DE 2015

RECURSO DO RESULTADO DA PROVA 
OBJETIVA

05 DE NOVEMBRO DE 2015

RESULTADO DO RECURSO (PROVA 
OBJETIVA)

09 DE NOVEMBRO DE 2015

RESULTADO DA PROVA SUBJETIVA 19 DE NOVEMBRO DE 2015

RECURSO DA PROVA SUBJETIVA DIA 25 DE NOVEMBRO DE 2015 – DISPONIBILIZAÇÃO 
DAS  QUESTÕES,  GABARITOS  E  PROVAS 
CORRIGIDAS  NA  SEDE  DA  PROCURADORIA  DA 
REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS

DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2015 – RECEBIMENTO DOS
RECURSOS

RESULTADO FINAL 09 DE DEZEMBRO DE 2015



ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS PARA MINORIAS ÉTNICO-RACIAIS

IDENTIFICAÇÃO

Nome do candidato Nº da inscrição

Filiação - nome do pai

Filiação - nome da mãe

Naturalidade Nacionalidade

Carteira de identidade CPF

Curso

DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO

Declaro que me reconheço como ___________________________________________________ e os 

motivos que me levaram a optar pelo sistema de cotas para minorias da seleção de estagiários da 

(unidade  do  MPU)_________________________________________________________________são: 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________.

___________________________________________________________________________________.

___________________________________________________________________________________.

Local e data:

____________, ____ de ____________ de 20__

Assinatura do candidato:

Recebido em:

____________, ____ de ____________ de 20__

Recebido por: (assinatura e carimbo)


